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Das ruas às urnas
2022 é o ano das nossas 

vidas. Temos a oportunidade 
de decidir o destino do Para-
ná e do Brasil, e da educação 
pública, nos próximos quatro 
anos. Já retomamos as ruas, 
enchendo-as de esperança. 
Agora é hora de somar esfor-
ços para votar de forma cons-
ciente. Nas eleições, a APP 
cumprirá o seu papel, deba-
tendo e expondo o que está 
em jogo. Em outubro, escolha 
a educação!
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Governo do Estado: propostas para a educação

Na ponta do lápis:

A APP sintetizou as propostas para 
a educação e o funcionalismo 
dos dois candidatos ao governo 
do estado com mais intenções de 
voto nas pesquisas realizadas em 
agosto. Para conferir o programa 
de governo completo de todos(as) 
os(as) candidatos(as), acesse: 
appsindicato.org.br/propostaspr

Ratinho Junior Ratinho Junior

Ratinho Junior

Ratinho Junior

Requião Requião

Requião

Requião

Ratinho Junior (PSD)

• Aumentar o número de escolas e de aulas de 
educação integral • Ampliação e reformas de escolas 
• Fortalecer as escolas do campo • Readequar a EJA • 
Implantar o programa Escola do Futuro • Implantar 
o Ganhando o Mundo Professor • Fortalecer o ensino 
de programação, robótica e educação financeira • 
Ampliar a Educação Especial • Apoio pedagógico para 
escolas indígenas, quilombolas e da região das ilhas do 
Litoral • Concursos públicos • Reajustes e reposições 
salariais • Formação continuada e ampliação de vagas 
do PDE.

Requião (PT)

• Política salarial para recuperar as perdas das 
últimas gestões • Concursos públicos • Diálogo 
com o funcionalismo e organizações sindicais  
• Garantia da gestão democrática • Orçamento 
participativo nas escolas • Superar o analfabetismo 
• Reorganização do Novo Ensino Médio • Ampliar a 
EJA • Atender os(as) estudantes com deficiência em 
todos os turnos • Garantia do Ensino Médio Noturno  
• Expansão do Ensino Técnico-Profissional • Ampliação 
da oferta de escolas do campo, nas ilhas, territórios 
faxinalenses, quilombolas e terras indígenas.

– Reajuste de apenas 5,06% contra infla-
ção de 28,15%, causando perda salarial 
de 18,02%. A dívida do Estado com a ca-
tegoria desde 2016 chegou a 38,64%. •  Ao 
alterar o Plano de Carreira, concedeu 
reajuste de 31,21% no Nível 1 da Classe I, 
percentual que cai gradualmente a zero. 
Mais de 70% dos(as) professores(as) na 
ativa, bem como aposentados(as) e fun-
cionários(as) de escola, não receberam 
qualquer reposição além dos 5,06%.

– Extinguiu e terceirizou os cargos de 
Agente I e II • Extinguiu a licença-es-
pecial • Congelou o auxílio-transporte 
• Achatou a carreira dos(as) professo-
res(as) • Reduziu o auxílio noturno • 
Concedeu gratificações para professo-
res(as) na ativa e diretores(as) • Alterou 
as regras do PDE e abriu 2 mil vagas por 
meio de processo seletivo  • Taxou apo-
sentados(as) que recebem a partir de 
três salários mínimos em 14%.

– Anunciou concurso público para 
professores(as), com 500 vagas, ainda 
sem edital • Implementou a realização 
de provas periódicas para a contrata-
ção de PSS.

– Uso intensivo de tecnologias e plata-
formas, como o Power BI, RCO, Redação 
Paraná, Aplicativo Escola Paraná, Inglês 
Paraná, Matific, Educatron, Kits de Ro-
bótica, e outras.

– Prova Paraná • Se Liga • Ganhando o 
Mundo • Escolas Cívico-Militares • Ter-
ceirização dos Cursos Técnicos do NEM 
• Programa Mais Merenda, entre outros.

– Reajuste médio de 118% contra in-
flação de 76,31%, garantindo aumento 
real de 23,70%. Em 2007, Requião san-
cionou a Lei da Data-Base para assegu-
rar a reposição anual da inflação.  

– Sancionou os Planos de Carreira 
dos(as) Professores(as) e dos(as) Fun-
cionários(as) de Escola  • Criou o au-
xílio-transporte • Implementou o Pro-
Funcionário  • Instituiu o Programa de 
Desenvolvimento Educacional (PDE), 
com direito a afastamento para reali-
zar a formação e mais de 3 mil vagas 
ofertadas.

– Mesmo com enfrentamentos, as 
lutas do período eram por avanços 
e conquistas, não apenas para evitar 
a perda de direitos. Havia espaço para 
dialogar e debater propostas, incluindo 
reuniões permanentes de negociação.

– Promoveu três concursos para pro-
fessores(as) (2003, 2004 e 2007), um 
concurso para Agentes II (2005) e outro 
para Agentes I (2006) • Instituiu o Pro-
cesso Seletivo Simplificado para con-
tratações emergenciais.

– Criação do portal Dia a Dia Educação, 
programa TV Laranja e do Paraná Di-
gital; programa de informatização das 
escolas baseado em software livre, co-
nexão de banda larga e instalação de la-
boratórios de informática.

– Eleição de Diretores(as) de Escola  
• ComCiência • Festival de Artes (FE-
RA) • Diretrizes Curriculares Escolares 
• Patrulha Escolar • Equipes Multidis-
ciplinares nas Escolas • Núcleos de Di-
versidade, entre outros.

DATA-BASE, SALÁRIO E CARREIRA

Ratinho Junior Requião

– Em 2019 o Estado destinava 14,27% 
das despesas para a educação. Em 2022, 
destina 15,83%.

– Em 2003 o Estado destinava 12,60% 
das despesas para a educação. Até 
2010, passou a destinar 21,54%.

INVESTIMENTOS NA EDUCAÇÃO1

CONCURSOS PÚBLICOS

RECURSOS TECNOLÓGICOS

OUTROS PROGRAMAS E AÇÕES

como foram os governos Ratinho e Requião na educação

1 Exceto Ensino Superior
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Governo Federal: propostas para a educação

Na ponta do lápis:

A APP sintetizou as propostas para 
a educação dos dois candidatos 
com mais intenção de voto para 
o governo federal nas pesquisas 
realizadas em agosto. Para conferir 
o programa de governo completo de 
todos(as) os(as) candidatos, acesse: 
appsindicato.org.br/propostaspr

Lula (PT)

• Valorização e reconhecimento dos(as) educadores(as) 
• Voltar a investir em educação de qualidade • Progra-
ma de recuperação educacional para superar defasa-
gem do período pandêmico • Fortalecer a educação 
pública universal, democrática, gratuita, de qualidade, 
socialmente valorizada, laica e inclusiva • Continuidade 
das políticas de cotas sociais e raciais • Atenção às pes-
soas com deficiência no acesso à educação • Combinar 
educação, pesquisa científica básica e tecnológica, ino-
vação e inclusão social • Universalizar acesso à Inter-
net de qualidade na rede pública de educação.

Jair Bolsonaro (PL)

• Melhorar a posição em rankings de avaliação • Foco nas 
demandas do mercado de trabalho • Cursos para pro-
fessores(as) • Democratização da internet nas escolas • 
Recuperação da defasagem de aprendizado no período 
pandêmico • Incentivar o Ensino Profissionalizante • For-
mação em inteligência artificial, programação e internet 
das coisas • Priorizar investimentos em ferramentas tec-
nológicas • Aliar ensino presencial e modalidade a distân-
cia • Fortalecimento dos planos de carreira e remunera-
ção • Melhorar condições de trabalho • Definir quais os 
melhores critérios de redistribuição de recursos.

Lula

• O orçamento do MEC triplicou entre 
2003 e 2010, passando de R$ 17,4 bi-
lhões para R$ 51 bilhões.

Lula

• Criação do Fundeb, principal meca-
nismo de financiamento da educação 
básica pública brasileira. Em 2006 os 
repasses do Fundef, que antecedeu o 
Fundeb, foram de R$ 988 milhões. Em 
2007, com o início do Fundeb, os repas-
ses cresceram para R$ 3,9 bilhões.

Lula

• Criado no governo FHC, o Enem pas-
sou no governo Lula a ser o passaporte 
de entrada no Ensino Superior por meio 
do Sistema de Seleção Unificada (Sisu). 
Hoje, 95% das universidades federais 
utilizam a nota do Enem, que também 
baliza o acesso ao Prouni e ao Fies.

Lula

• Prouni, Fies, Ciência sem Frontei-
ras, Lei de Cotas, Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), Pronatec, Profuncio-
nário e reconhecimento legal dos(as) 
funcionários(as) como profissionais 
da educação.

Bolsonaro

• O orçamento do MEC caiu e possui a 
menor dotação orçamentária da dé-
cada, passando de R$ 141,5 bilhões em 
2019 para R$ 123,67 bilhões em 2022.

Bolsonaro

• Se empenhou para acabar com o 
Fundeb, mas foi derrotado e o Fundo foi 
tornado política de Estado permanente 
pelo Congresso Nacional em 2020.

Bolsonaro

• Responsável pelo menor número de 
inscritos desde 2007. O exame de 2022 
teve 3.396.632 inscritos, 171.960 a me-
nos que em 2007. A queda foi maior en-
tre os(as) estudantes de escolas públicas. 
As questões da prova também passaram 
a ser objeto de censura prévia.

Bolsonaro

• Programa de escolas cívico-militares, 
Diploma Digital, programa Conta pra 
Mim e Caminho na Escola. O MEC teve 
cinco ministros em quatro anos, incluin-
do denúncia de corrupção envolvendo 
o repasse de verbas federais.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

FUNDEB

Lula

• Sancionou em 2008 o Piso Salarial 
Nacional para os(as) professores(as) de 
educação básica. Desde então, o reajus-
te do piso dos(as) professores(as) está 
relacionado à variação do valor por alu-
no anual do Fundeb. Com Lula e Dilma, o 
piso salarial nacional aumentou 78,7%.

Bolsonaro

• Em 2021, Bolsonaro zerou o percentu-
al de reajuste e não pagou o Piso. Em 
2022, o governo recuou e reconheceu o 
índice de cálculo previsto na legislação, 
chegando ao percentual acumulado 
nos dois anos: 33,23%.

PISO SALARIAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO

Lula

• Abertura de 14 novas universidades 
federais e 214 escolas técnicas e institu-
tos federais • Em valores atualizados, 
o orçamento para o Ensino Superior em 
2010 seria hoje o equivalente a R$ 7,1 
bilhões. Em 2021, é de R$ 4,5 bilhões.

Bolsonaro

• Abertura de seis novas universidades 
federais e 12 escolas técnicas e institutos 
federais • O orçamento das universidades 
federais teve redução de 37% nas despe-
sas discricionárias, se comparadas às de 
2010 corrigidas pela inflação • Na UFPR os 
recursos federais caíram de R$ 1,979 bi em 
2019 para R$ 1,718 bi em 2022 • Nomeou 
interventores(as) para a reitoria de uni-
versidades e institutos federais.

ENSINO SUPERIOR E PROFISSIONAL

ENEM

OUTROS PROGRAMAS E AÇÕES

como foram os governos para a educação
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Carta-compromisso
Com a Educação

appsindicato appsindicato appsindicato appsindicato

CARTA COMPROMISSO DA 8ª CONFERÊNCIA DE EDUCAÇÃO DA APP-SINDICATO
Por uma educação humanizadora

Não é possível refazer este país,
democratizá-los, humanizá-lo, torná-lo sério,

com adolescentes brincando de matar gente,
ofendendo a vida, destruindo o sonho, inviabilizando o amor.

Se a educação sozinha não transformar a sociedade,
sem ela tampouco a sociedade muda.

(Paulo Freire)

Ora direis, tocar estrelas
Só quem esperanceia é capaz de tocar estrelas,

Mesmo que em mares agitados e noturnos
Esperançai!

Uma educação humanizadora! Esta é a tarefa e o desejo que nos desafia, nos motiva e faz esperançar 
para o próximo período de 4 anos. E fazemos isso em conjunto, trabalhadoras e trabalhadores da educação que 
somos, vindas e vindos de todas as regiões do estado do Paraná, organizadas e organizados na 8ª Conferência 
Estadual de Educação da APP-Sindicato, com o objetivo comum de pensar e lutar pela educação. Foi um processo 
democrático, amplo, participativo, onde sistematizamos propostas para a melhoria da educação que estão sendo 
encaminhadas às candidatas e aos candidatos do Paraná ao governo do Estado, ao senado e ao legislativo esta-
dual e federal, para que venham a se comprometer com nossas agendas pela qualidade da educação, valorização 
da servidora e servidor público e da própria vida das atuais e novas gerações de paranaenses.

Temos a convicção que a escola pública que queremos é uma conquista e uma construção. E somos 
sabedores dos desafios e exigências que essa convicção nos impõe, afinal são mais de 75 anos da APP Sindicato 
na defesa da educação pública e dos(as) educadores(as) paranaenses. Boa parte deste período tem sido de lutas 
e resistências e que nos levaram à conquistas, à ampliação e consolidação de direitos e de políticas educacionais 
mais democráticas.

Numa sociedade dividida pela força do capital, em que o Estado Democrático de Direito está em cons-
tante ameaça, fizemos e fazemos a luta e resistimos à retirada dos direitos da classe trabalhadora. Cabe a nós 
trabalhadoras e trabalhadores da educação trazer à memória e fazer avançar o pacto de melhorias para a Edu-
cação Pública estabelecido pela sociedade com a aprovação do Plano Nacional de Educação. Esta 8ª Conferência 
reafirmou nossas defesas:

• pelo estado democrático de direito e pela gestão democrática da escola, princípios constitucio-
nais e que estão ameaçados pelas atuais políticas federal, estadual e municipais;

• dos princípios básicos da gestão pública no âmbito educacional, afastando qualquer ofensiva 
empresarial sob a escola das redes estadual e municipais;

• da universalização da educação básica pública envolvendo, inclusive, as crianças de 0 a 3 anos, 
com permanência e número de trabalhadoras e trabalhadores suficientes e devidamente quali-
ficados e remunerados e que se garanta o caráter público, gratuito, laico e de qualidade deste 

Candidatos(as) assumem 
compromisso com a defesa da 
categoria e da educação pública

A APP-Sindicato iniciou, em agosto, a entre-
ga da Carta-compromisso com a Educação 
aos(às) candidatos(as) ao governo do esta-

do. A base do documento foi construída na 8ª Con-
ferência Estadual de Educação. O texto traz pro-
postas da categoria para os próximos quatro anos, 
com foco na valorização profissional e na constru-
ção de uma educação pública humanizadora.

Candidatos(as) que assinam a carta se compro-
metem com a defesa das pautas apresentadas. Até 
o fechamento desta edição, já assinaram ou agen-
daram assinatura os(as) candidatos(as) ao gover-
no Adriano Teixeira (PCO), Gomyde (PDT), Profes-
sor Ivan (PSTU), Professora Angela (PSOL), Requião 
(PT) e Vivi Motta (PCB). A assessoria do governador 
Ratinho Jr (PSD) não confirmou a agenda.

CONFIRA AS DEFESAS E COMPROMISSOS DA CARTA:

appsindicato.org.br/votenaeducacao

CANDIDATOS(AS) AO 
LEGISLATIVO TAMBÉM 

PODEM ASSINAR A CARTA. 
Saiba quem aderiu em

• Defesa do Estado democrático de direito e da gestão democrática da escola;

• Fim da ofensiva empresarial e de qualquer investimento público em educação privada;

• Universalização da educação básica pública, gratuita, laica e de qualidade, com profissionais sufi-
cientes e devidamente qualificados e remunerados;

• Financiamento público estatal e efetiva utilização dos recursos do FUNDEB para o desenvolvimen-
to e valorização da educação pública e, em especial, de seus(as) educadores(as);

• Cumprimento da Lei do Piso (Lei 11.738/2008) em todas suas exigências salariais de níveis e clas-
ses e a destinação da carga horária de 1/3 da efetiva jornada de trabalho para hora-atividade;

• Efetivação de concursos públicos regulares e valorização da carreira, com avanços, jornada de tra-
balho e formação adequadas;

• Fim das terceirizações dos(as) funcionários(as) e demais profissionais das diferentes redes públicas;

• Currículo que contemple a necessidade de ampliação dos tempos e espaços escolares e de novas 
perspectivas curriculares, com a devida estrutura e formação dos(as) profissionais;

• Fim do Novo Ensino Médio e da BNCC e o retorno imediato da proposta curricular para o Ensino 
Médio anterior à Lei 13.415/2017, com abertura de debate a toda sociedade civil;

• Isonomia salarial para os(as) aposentados(as) e revogação da Emenda Constitucional 45 (Refor-
ma da Previdência estadual), que alterou o regime previdenciário dos(as) servidores(as) da ativa 
e aposentados(as);

• Atendimento à saúde que seja efetivamente uma política pública de proteção à vida de quem tra-
balhou e trabalha no serviço público;

• Uma escola sem machismo, sem LGBTIQ+fobia e antirracista, que reconheça e dê visibilidade às 
diferenças e combata ativamente a discriminação e o preconceito;

• Cotas raciais e sociais que permitam o acesso às instituições públicas de Ensino Superior de grupos 
historicamente excluídos.




